


SOBRE O

CURSO
A evolução trazida pela Lei nº 14.133/2021 e pela Lei nº 13.303/2016
reposicionou a atuação da assessoria jurídica como um dos pilares de
governança e integridade nas contratações públicas. O jurídico deixa de
atuar apenas como revisores formais e passa a integrar todo o ciclo da
contratação, contribuindo para análises preventivas, alinhamento
técnico, gestão de riscos e fortalecimento da tomada de decisão.

O Workshop Elo: Assessoria Jurídica – Do Controle Preventivo à
Governança das Contratações apresenta uma abordagem
contemporânea e prática sobre o novo papel do assessor jurídico,
destacando sua atuação desde o planejamento da contratação,
passando pela avaliação dos artefatos (ETP, TR, matriz de riscos),
contratações diretas, modelagem jurídica e exame crítico de cláusulas
sensíveis.

Com base em jurisprudência atualizada dos Tribunais de Contas,
modelos de governança, compliance, integridade e melhores práticas
nacionais, o workshop oferece ferramentas claras para aprimorar
pareceres, reduzir riscos, padronizar processos e apoiar decisões
administrativas com segurança, eficiência e juridicidade.

A capacitação é destinada a assessores jurídicos, procuradores,
advogados públicos, gestores, agentes de contratação e profissionais
envolvidos no processo de compras, fornecendo diretrizes modernas
para uma atuação técnica, estratégica e integrada.

Ao final, o participante estará preparado para exercer uma assessoria
jurídica mais preventiva, estruturada e alinhada às exigências
normativas atuais, contribuindo para contratações públicas mais
seguras, eficientes e coerentes com os princípios de governança.



2. O papel do jurídico na Lei nº 14.133/2021.

CONTEÚDO

Programático
1. Competências, responsabilidade e formas de manifestação da
assessoria jurídica. 

A atuação da assessoria jurídica. A responsabilidade do parecerista. Erro
grosseiro. Culpa. Dolo. Posição do TCU e do STF. Técnicas de elaboração e
requisitos estruturais do parecer jurídico. O uso da inteligência artificial para
elaboração de pareceres jurídicos.

A atuação jurídica no Estado contemporâneo: a transição do controle formal
ao controle estratégico. A análise jurídica das contratações públicas como
instrumento de prevenção aos riscos, com foco na coerência dos
documentos preparatórios, na competitividade, na motivação e na
conformidade da instrução processual. As funções de apoio e auxílio
previstas na Lei nº 14.133/2021. Orientação contínua aos agentes de
contratação, suporte jurídico em decisões complexas, contribuições para
minutas padrão e interpretação normativa integral. A defesa dos agentes
públicos. A assessoria jurídica como segunda linha de defesa (Modelo IIA),
novas competências e a interação com integridade, riscos e controle interno.
A dispensa do parecer jurídico. O jurídico como ferramenta de interpretação
das regulamentações e das inovações em matéria de licitações e contratos.



Atuação jurídica na execução contratual: aditivos, prazos, valor e motivação
reforçada. Reequilíbrio, repactuação e reajuste: critérios jurídicos objetivos e
riscos recorrentes. Responsabilização do contratado, fiscalização falha e
instrumentos jurídicos para correção. Interface do jurídico com a fiscalização,
integridade e auditoria durante a execução. Processo sancionador na Lei
14.133/2021: rito, contraditório, ampla defesa e motivação. Critérios de
dosimetria e proporcionalidade Crimes em licitações e contratos (arts. 337-E
a 337-O do CP): panorama aplicado. Conexões entre a Lei Anticorrupção e o
sistema de contratações públicas.

4. O apoio jurídico à gestão e fiscalização contratual.

3. Análise jurídica da fase preparatória e do instrumento
convocatório.

Exame jurídico da fase interna: diagnóstico da necessidade, adequação da
solução e justificativa da contratação. Avaliação dos documentos
estruturantes. Competitividade e vedação a direcionamento: análise jurídica
dos requisitos de habilitação e qualificação. Cláusulas sensíveis de editais.
Blindagem jurídica do edital e pontos críticos na análise jurídica da fase
interna.



CONHEÇA A 

PROFESSORA

Advogada da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e

Parnaíba (Codevasf), atualmente ocupando o cargo de Secretária de

Integridade. Mestranda em Políticas Públicas e Governo pela Fundação

Getúlio Vargas - FGV. 

Especialista em Políticas Públicas, Gestão e Controle da Administração pelo

Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP/DF). 

Foi Chefe da Assessoria Jurídica da Codevasf, Assessora na Subchefia de

Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais da Casa Civil da

Presidência da República e Gerente da Procuradoria Jurídica da Empresa de

Planejamento e Logística – EPL. 

Membra efetiva do Instituto Nacional da Contratação Pública – INCP e

Membra da Comissão de Estudos sobre Empresas Estatais do Instituto

Brasileiro de Direito Administrativo – IBDA. 

Autora e coautora de obras e artigos jurídicos. Professora de cursos de Pós-

Graduação e palestrante na área de contratações públicas, governança e

integridade.



Nossos cursos oferecem uma experiência completa. Invista no seu futuro
com benefícios e vantagens que fazem a diferença na sua jornada de
aprendizado! 

MATERIAIS DE
APOIO

CERTIFICADO DE
PARTICIPAÇÃO

DIGITAL

BEEFÍCIO  DO

WORKSHOP

COFFEE BREAK

Investimento
R$ 1.790,00
(Um mil cetecentos e noventa reais)

O pagamento da inscrição deverá ser
efetuado para ELO CONSULTORIA
EMPRESARIAL E PRODUÇÂO DE EVENTOS
LTDA, CNPJ 00.714.403/0001-00.



FORMAS DE 

PAGAMENTO
O envio da Nota de Empenho/Ordem de Serviço ou Autorização
de Fornecimento, com posterior pagamento em uma das
contas bancárias indicadas abaixo:

Agência: 0452-9 Conta Corrente:
201.064-x CNPJ: 00.714.403/0001-00 

BANCO DO BRASIL

Agência: 0209 Conta Corrente:
600.202-2 CNPJ: 00.714.403/0001-00 

BANCO DE BRASÍLIA

Tipo: CNPJ 00.714.403/0001-00
CHAVE PIX




